
PTANO DE TRABALHO

ARqUIDIOCESE DE MARIANA

1 - Dados Cadastrais

2 - Descrição do Projeto/Objeto

Órgão /Organização da Sociedade Civil (Convenente)

Arquidiocese de Mariana
CNPJ N9

76.855.61.1/0001-s1

Cidade
Marianâ

UF

MG.

C.E.P

35.426-
060

Telefone
3557-L237

E-mail:
dajs2552@hotmail.com

Nome do Responsável:

Dom Airton José dos

Santos

CPF

937.789.968-00
c.t.
9885209-SS/SP

CARGO

Arcebispo Metropolitano de Mariana

Endereço do Responsável

Rua Cônego Amando, 161 - Bairro São José

CEP

35.426-060

Telefone de Contato
(31)3ss7-1237

Período de execução:
lnício: Em até 20 dias após a disponibilização do crédito'
Término: Em até 12 (doze) meses do Termo lnicial.

Título do Projeto:
RESTAURAçÃO DA IGREJA DE NOSSA

SENHORA DO ROSÁRIO DE PADRE VIEGAS

ldentifícação do Objeto:
Apoio do Município de Mariana à Arquidiocese de Mariana, com o objeto de restaurar em obras civis,

a lgreja de Nossa Senhora do Rosário de Padre Viegas, no Município de Mariana.

Justificativa da Proposição:
A lgreja de Nossa Senhora do Rosário de Padre Viegas, antigo Sumidouro, de fachada imponente

que se assemelha à lgreja de São Francisco de Assis de Mariana, tem sua construção iniciada na segunda

metade do século XVlll, no local onde existiu uma primitiva Capela dedicada à Santa Efigênia'
passou porvárias reformas, havendo registros de seu estado quase em ruína no início do século

XIX a. No decorrer de sua história, a lgreja não passou por grandes alterações em sua estrutura,

mantendo, até hoje, seu estilo originâ1.

Em 1990 a lgreja passou por uma significativa reforma, empreendida por moradores do lugar.

Seu interior é simples, mas harmônico, com colunas e tribunas nas laterais, e Capela do

Santíssimo à lateral direita. Sua Sacristia é bem simples, tem sofrido alterações em seu piso que hoje é

de cimento liso. Um bonito e antiSo lavatório em pedra-sabão, ornamenta a Sacristia,

A lgreja detém "Tombamento Municipal", desde 2015, por sua singularidade e importância

religiosa, artística e cultural.
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os projetos para sua restauração foram concluídos e receberam, recentemente,

atualização de elementos faltantes, com a atualização das planilhas orçamentárias, co

anexado.
É lgreja de Nossa Senhora do Rosário de Padre Viegas de grande importância para toda a

Comunidade, traduzindo-se no símbolo de religiosidade, fé, história e cultura do povo do lugar e de

toda Mariana.
Além das obras civis, serão necessários a efetivação de projetos de:

. Drenagem;

. Elementos ArtÍsticos;

. SPDA.

Estes projetos são objeto de pedido apartado, para que não impactem na realização das obras.

Poderão ser contratados e levados a efeito, durante a realização das obras'

revisão para

nforme está

Número Estimado de inscritos
Visitantes/ participantes:

Os moradores de Padre Viegas e toda região

Público Alvo:
Toda comunidade de Padre Viegas e Arredores,

além de Visitantes

L
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3 - Plano de Aplicação e Cronograma de Desembolso (em reais)

Conforme as planilhas orçamentárias, o repasse total será de R$ 2'151'805,68 (dois milhões, cento e

cinquenta e um mil, oitocentos e seis reais e sessenta e oito centavos), em única parcela, para

cumprimento de todas as ações previstas nas planilhas orçamentárias'

4 - Objetivos, Metas e Resultados

obietivos:

- Restaurar e preservar a lgreja de Nossa Senhora do Rosário de Padre Viegas, em elementos civis, que

há muito reclama cuidados.

Meta (sl:

lncrementar o pertencimento do povo do lugar, com as obras de restauração da lgreja, criando

aumento da estima por estes patrimônios reli8iosos, artísticos, históricos e culturais.

Resultado:

A preservação da história e da cultura.

5- Monitoramento e Avaliação

. Utilizar exclusivamente os recursos recebidos de conformidade com o Plano de Trabalho

aprovado pela Secretaria do Patrimônio Cultural e Turismo;

. Manter os recursos recebidos em conta bancária específica em agência da GAIXA ou BRASIL,

permitindodébitossomenteparapagamentosdedespesaspreVista5noPlanodeTrabalho;<
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. Arcar com quaisquer ônus de natureza trabalhista, previdenciária ou social, bem como com

todos os ônus tributários e extraord inários, caso decorrentes da execução;

. Comprar os materiais necessários com as devidas notas fiscais ou nota fiscal avulsa retirada na

Receita Municipal;

. Registrar o evento através de fotografias, guardar arquivos de divulgação em jornais e internet

e também recolher depoimentos para a prestação de contas;

6 - DECTARAçÃO

Na qualidade de representante da Arquidiocese de Mariana, sob o número de CNPJ: 16.855.611/0001-

51, declaro, para fins de prova junto a Píefeitura de Mariana, para os efeitos e sob as penas da lei, que

inexiste qualquer débito em mora ou situação de inadimplência com o tesouro ou qualquer outro

órgão da Administração Pública, que impeça a transferência de recursos oriundos de dotações

consignadas nos orçamentos deste Poder, na forma deste plano de trabalho.

Mariana, 01 de julho de 2026

Arqu ioce
\\seoe Mariana

Efraim Leopoldo Rocha

Coordenação de Projetos e Patrimônio
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TERMO DE FOMENTO N9 017/2026
TERMO DE FOMENTO QUÉ ENTRE SI CELEBRAM O MUNICíPIO DE

MARIANA E A ARQUIDIOCESE DE MARIANA, PARA OS FINS QUE
ABAIXO ESPECIFICA,

o MUNICíP|O DE MARIANA, pessoa de direito público, inscrito no CNPJ ne 18.295.30310007-44 e lnscrição
Estadual isento, com sede nesta cidâde nã Praça lK, s/ne, bairro Centro, CEP 35420-003, doravante denominada
ADMINISTRAÇÃO PÚBLlCA, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, Juliano Vasconcelos Gonçalves,

e a OrBanização da Sociedade Civil ARQUIDIOCESE DE MARIANA, inscrita no CNPJ ne 16,855.611/0001-51, com
sede na Rua Direita, ne L02, baifio Centro, Mariana/MG, CEP: 35.426-060, aqui representada pelo Arcebispo
Dom Airton Jose dos santos, portador do CPF ne xxx.789.Xxx-00, doravante denominada osc, RESOLVEM

celebrar o presente TERMO DE FOMENTO, mediante as seguintes cláusulas e condições:

cúUsUtA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAçÃO TEGAL

O presente TERMO DE FOMENTO se fundamenta nas disposições da Lei Federal n-' 13.019 de 31 de julho de

2.014, no Decreto Municipal ns 71.80612024, Lei N4unicipal 4.154 de 07 de julho de 2026 e Lei Municipal ne 3,825,

de 26/72/2024 que dispõe sobre a Lei Orçamentária para o exercício de 2025, Esse Termo baseia-5e nas inÍormações

contidas no Processo Administrativo n'- 5605/2026, relativo ao procedimento de inexigibilidade de chamamento
público, nos termos do art. 30 e 31 da Lei Federal ne 73.079/2027.

CúUSUtA SEGUNDA - DO OBJETO

Constitui objeto do presente TERMO DE FOIúENTO a concessão de apoio financeiro da ADM lN ISTRAÇÃO P ÚBLICA

à OSC destinado a dar âpoio financeiro para restauração das obras civis da l8reja de Nossa Senhora do Rosario

de Padre Viegas, definido no Plano de Trabalho, parte integrante deste instrumento, in dependentem ente de

transcrição.

CTÁU5ULA TERCEIRA - DAS COMPETÊNCIAS E DA GESTÃO

3.1- As ãtividades alusivas âo objeto deste TERMO DE FOMENTO serão executadas pela OSC sob supervisão da

sEcRETARtA MUNICtPAL DO PATRTMÔNtO CULTURAL E TURISMO que realizará o controle e fiscalização.

3.2 - Ficam reservados à SECRETARTA MUNtCIPAL DO PATRIMÔt'ttO CULtURaL E TURISMO ôs direitos de assunção

do objeto do presente termo, a qualquer tempo, assim como da transferência de res po nsabilid ade sobre aquele,

no caso de paralisação das atividades ou da ocorrência de fato relevânte que venha a prejudicar- lhe o

andamento, de modo a evitar a descontinuidade do projeto.

3.3 - Os agentes públicos responsáveis pela gestão da parceÍia de que trata este instrumento, com poderes de

controle e fiscalização, designados por meio da portaria, que deverá ser publicâda no Diário Oficial Eletrônico de

Mariana - DOEM serão os seguintes: GESTOR, Pedro Henrlque Ferreira Chaves e Carlos Roberto da Silva.

3.4 - Ao Gestor qualificado no item 3.3 deste instrumento, compete realizar todas as atividades previstas no

Decreto Municlpal n'- 77.806/2024, em especiâl nos artiEos 54',77 a 73; e 75 a 77

CIÁUSUtA QUARTA - DO MONITORAMENTO E AVALIAçÃO

4.1 - A sistemática de monitoramento e avaliação desta parceria, observará os procedimentos delineados na

Seção Vll, do Capítulo V, do Decreto Municipal n"- 71'.806/2024.

4.2 - O Gestor poderá promover visita técnica in loco pa"a subsidiar o monitoramento da parceria, podendo

notificar a OSC com antecedêncla em relâção à data da visita, observando o estabelecido em Ato Normativo

Setoriâl, se houver.

4.3 - As ações de monitoramento e avaliação poderão utilizâr ferramentas tecnológicas, tais como redes sociais

na internet, aplicativos e outros mecanismos que permitam verificar os resultados da parceria.

como base o cronogrâma de execução e o

\

4.4 - o acompanhamento da execução será realizado tendo

desembolso dos recursos previsto no Plano de Trabalh" 
-fq,
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4.5 - A comissão de Monitoramento e Avaliação, designada por meio da Portaria ns 00L, de 07 /01./2025 e
alterações posteriores, atuará em caráter preventivo e saneador, visando o aprimoÍamento dos procedimentos,
a padronização e a priorização do controle de resultados.

4,6 - A Comissão de Monitoramento e Avaliação homologará no prazo de até 30 (trinta) dias, a contar do seu
recebimento, o relatório técnico de monitoramento e avaliação emitido pelo gestor da parceriâ, que deverá
conter os elementos elencâdos no art. 73, § 1-o, incisos I ao Vt, Decreto Municipal ne 1,t.g16/2024,

cúusun qutrurn - Do vAtoR GtoBAr DA pARcERtA E oa oomçÃo
5.1 - Este instrumento envolve transferência de recursos financeiros da ADMINTSTRAçÀO púBLICA para a OSC,
que ocorrerá após assinatura do presente termo e conforme cronograma de desembolso previsto no plano de
Trabalho.

5.2 - o valor global dos Íecursos públicos da parceria é de RS 2.151.806,68 (dois milhôes cento e cinquenta e
um mil oitocentos e seis reais e sessenta e oito centavos), oriundos dos recursos financeiros da SECRETARIA
MUNtctPAL OO pAtRlUÔtttO CULTURAL E TURTSMO na dotação orçamentária ne 24.002.13.391,0013-
2.182.445042 recurso 2500 ficha 585, que serâo depositados em conta bancária específica.

5.3. A liberação dos recursos ocorrerá em uma única parcela, de acordo com o disposto no PIano de Trabalho a
que se refere este TERMO DE FOMENTO.

5.4 Fica declarado pelo Secretário Municipal, signatário deste termo, que em eventuais termos aditivos, indicar-
se-ão os creditos para cobertura de cada parcela da despesa a ser transferida em exercício futuro, quando se
tratar de Termo de FOMENTO.

CTÁUSUTA sExTA. PRAzo DE vIGÊNCIA E EFIcÁcIA
6.1 - Este instru mento entra em vigor a partir de 09 de julho de 2026 e terá vigência até 09 de julh o de 2027.

6.2 - A vigência da parceria poderá ser alterada mediante solicitação da OSC, devidamente formalizada e
justificada, a ser apresentada à SECRETARIA MUNICIPAL Do PATRTMÔNtO CULTURAL E TURtsMO em, no mínimo,
30 (trinta) dias antes do fim da vigência prevista nessa Cláusula.

6.3 - A vigência poderá ser alterada por prorro8ação de ofício, quando a ADMTNTSTRAÇÃo púBLtcA der causa a
atraso nâ execução do objeto, limitada ao exato periodo do atraso e antes do término da vigência da parceria.

6.4 - A prorro8ação de ofício será formalizada nos autos mediante termo de apostilamento, com comunicação à
osc.

cúusurA sÉTrMA - UBERAçÃo Dos REcuRsos
7.1 - A liberação dos recursos será efetivada em estrita conformidade com o cÍonograma de desembolso
aprovado, em consonância com o cronograma de execução.

7,2 - No caso de o cronograma de desembolso prever mais de uma parcela de repasse de recursos, a liberaçào
de cada parcela só ocorrerá após:

7.2.1 - A oSC apresentar a prestação de contas das parcelas anteriores - pREsTAçÃo DE coNTAs pARctAL - nos
termos do disposto no Capítulo VI do Decreto Municipal ne L7.8O6/2o24 e da Cláusula Décima deste termo;

7 2.2 - A SECRETARIA MUNIcIPAL 0o PATRIMÔNlo CUTURAL E TURlsMo, responsável pela parceria, verificará a
regularidade fiscal da OSc, por meio de consulta às certidôes de que trata o inciso do § 1e do art. 38, do Decreto
Municipal ne f L.806 / 2024;

\B14q
7.2,3 - Ateste do gestor da parceriai e
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8.2.4 - Restituir à ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA o valor transfêrido, atualizado monetariamente desde a data do

recebimento, acrescido dos juros legais, na forma da legislação aplicável aos débitos para com a Fazenda Pública

Municipal, nos seguintes casos:

8.2.4.2 - Quãndo não for ãpresentada, no prazo exigido, a prestação de contas, ou quando esta for reprovada,

incidindo a devolução sobre os valores reprovadosi

8.2.4.3 - Quando os recursos forem utilizados em finalidade diversa da estabelecida neste TERMO ou fora de seu

prazo de vigência;

8.2.4.4 - Nos demais casos previstos no Decreto Municipal ns 11.806/2024 e na Lei ne 13 019, dê 2014

8.2.5. Manter registro contábil e patrimonial em conformidade com as Normas Brasileiras de Contabilidade,

inclusive, na hipótese de aquisição de bens com os recursos da parceria.

8.2.6. Abrir conta corrente específica em instituição financêira pública, isenta de tarifa bancária, nos termos do

art.51da Lei n-'13.019/2014 e do art.62 do Decreto Municipal ne fL.8O6l2O24, para que a ADMINISTRAÇÃO
púBLICA efetue o depósito dos recursos, unicamente para consecução do objeto deste termo e em conformidade

com o Plano de Trabalho.

8,2.6.1 - Manter e movimentaÍ os recursos recebidos na conta bancária, de que trata o item 8.2.6, deste termo,

nos termos do art. 62 do Decreto Municipal ne 77.8O6/2O24;

8.2.6.2 - Manter os recursos recebidos aplicados no mercado financeiro, enquanto não utilizados, na forma do

disposto nos itens 8.2,6 e 8.2,6.1, deste termo.

8.2.6.3 - Declarar expressamente a ciência das obrigações de que tratam os itens 8,2.6 a 8.6.2, deste termo, bem

como informar a conta aberta para receber o recurso como êxclusiva para a sua movimentação, conforme

ANEXO l, parte integrãnte deste instrumento, independentemente dê transcrição.

8.2.7. - Responsabilizar-se pêlo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos recebidos, inclusive no

que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoal.

8.2.8. Garantir os recursos humanos e materiais necessários para a execução do objeto do presente termo, sendo

vedada a utilização dos recursos recebidos da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ou aqueles correspondentes à sua

contrapartida, em finalidade diversa da estabelecida neste termo.

8.2.9. Rêsponsabiliza r-se pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, Íiscais e comerciais, dentre

outros, relacionados à execução do objeto previsto, neste termo, não implicando responsabilidade solidária ou

subsidiárta da ADMTNTSTRAçÃO PÚBLICA a inadimplência da OSC em relação ao referido pagamento, os ônus

incidentes sobre o objêto da parceria ou os danos decorrentes de restrição à sua execução.

8.2.10, Remunerar eventuais profissionais envolvidos no projeto respeitando o piso salarial da cateEoria.

8,2,11. Garantir o !ivre acesso dos agentes da SECRETARIA MUNICIPAL DO PATRIIVIÔNlO CULTURAL E TURISMO,

do Controle tnterno do MunicÍpio e do Tribunâl de Contas do Estado de Ny'inas Gerais, aos documentos e

informações relacionadaS ao presente termo, aos locais de execução do respectivo obieto, bem como de todos

os atos e fatos relacionados diretâ ou indiretamente.

g.2.12. Divulgar, em página da OSC na internet, caso mantenha, inclusive em redes sociais, e em locais visíveis

de suas sedes sociais e dos estabelecimentos em que exerça suas ações, todas as parcerias celebradas com o

poder público, contendo, no minimo, as informações exigidas no § Le, incisos I ao V, do art. 8e do Decreto

Municipal ne 77.806/2024. -kl,ltr'{/ \§\
' ' 11

8.2.4.1 - Quando não for executado o ob.ieto deste TERMO;
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7 2.4 - Nas parcerias cuja duração exceda um ano, a liberação das parcelas está condicionâda à apresentação da
prestação de contas anual ao término de cada exercício,

8.1.2 - Acompanhar a execução da parceria, avaliando os seus resultados e reflexos;

8.L.3 - Zelar pelo cumprimento do disposto neste instrumento, na Lei n' 13.019/2014, no Decreto Municipal ne
17.806/2024, inclusive no que refere à Transparência e Controle, conforme disposto no capítulo ll, desse
Decreto, e demais atos normativos aplicáveis;

8,1.4 - Apreciar as solicitaçóes apresentadas pela OSC no curso da execução da parceria;

8.1.5 - Orientar a OSC quanto à prestação de contas, inclusive fornecendo normas e instruções para prestação
de contas dos recursos financeiros transferidos;

8.L.6 - Analisar e julgar as contas apresentadas pela OSC;

8.1.7 - Analisar as propostas de reformulações do Plano de Trabalho, desde que êpresentadas por escrito,
acompanhadas de justificativa e que não impliquem na alteração do objeto apoiado;

8 L.8 - PÍorrogar de ofício a vigência do termo sempre que houver atraso na liberação dos recursos pactuados,
independêntemente de solicitação;

81.9 - Definir o destino dos bens remanescentes após o fim da execução do termo, celebrando TERMo DE
DoAÇÃo, caso solicitado pela osc, por meio de ofício, cuja autorização ficará a critério dâ ADMtNIsTRAÇÃo
PÚBLICA;

8 1.10 - Não realizar, nem autorizar qualquer tipo de publicidade atinente à prêsente parceria, nos três meses
que antecedem ao pleito eleitoÍal municipal, nos termos do art.73, inciso vl, ,,b,,da 

Lei ne 9.504/1997, e observar
as condutas vedadas em período eleitoral, de acordo com a referlda Lei.

8.2 - DA ORGANTZAçÃO DA SOCTEDADE CtVtr
8.2 1- Executar a parceria com estrita observância ao plano de trabalho e das cláusulas pactuadas neste termo,
sendo vedada a utilizâção dos recursos para pagamento de despesas previstas no art. 60, do Decreto Municipal
ne 11.806/2024.

8.2 2 - Prestar contas da boa e regular aplicação dos recursos recebidos, nos termos do Decreto Municipal ne
71.80612024, Capítulo Vt, Seções a V.

8 2.3 - Devolver, à ADMINISTRAçÃO PÚBLlcA, o saldo dos recursos não utilizados, inclusive os rendimentos da
aplicação financeira, no prazo de 30 (trinta) dias da conclusão da vigência, extinção, denúncia ou rescisão do
presente TERMO.

%
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7 3 4 liberaçâo de recursos deverá ser anterior à data prevista para a realização da despesa, vedada a
antecipação que estiver em desacordo com o cronograma de desembolso, conforme a natureza do objeto da
parceria,

cúusurA o|TAVA - DAs oBRtGAçÕEs:
8.1 . DA ADMINISTRAçÃO PÚBIICA, AtrAVéS dA SECRETARIA MUNICIPAT DO PATRIMONIO CUITURAL E
TURISMO:

8 L.L - Transferir para a conta específica da parceria os recursos financeiros previstos para a execução do
supramencionado projeto, na formã estabelecida no Cronograma de Desembolso constante no plãno de
Trabalho;
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10.2.2 - PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL: deverá conter os documentos elencados no inciso I do § 2e do art. 84,

do Decreto Municipal ne 77.80612024, e deverá ser apresentada à SECRETARIA MUNICIPAL DO PATRIMÔNlO

CULTURAL E TURISMO até 31 de janeiro do exercício financeiro seguinte à transferência dos recursos, podendo

ser solicitada prorrogação de prazo, por até 15 (quinze) dias, desde que devidamente justificada;

10.2.3.1 - Quando o finãl da vigência da parceria não coincidir com o encerramento do ano civil, a OSC deverá

apresentar os documentos de que o item 10.2.2, dêstê termo, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados do

término da vigência do instrumento.

10.2,4 - pRESTAÇÃO DE CONTAS ÚNICA: deverá conter Relatório de Execução do Objeto, Relatório de Execução

Financeira, bem como dos demais documentos elencados no art.92 c/c o art,93, incisos l, ll e parágrafo único,

todos do Decreto municipal np 77.80612A24, e deverá ser apresentada à SECRETARIA MUNICIPAL Do

PAIRtMÔNlO CULTURAL E TURTSMO no prazo de até 3O (trinta) dias, contados do término da vigência da parcerie,

prorrogável por até 15 (quinze) dias, mediante justificativa e solicitação prévia da OSC.

10.3. A SECRETARIA MUNICIPAL DO PATRIMÔNIO CULTURAL E TURISMO, EM SUA ANáIISE, dEVETá CONSidETAT,

além da prestação de contas de reponsabilidade da OSC, os seguintes relatórios elaborados internamente,

conforme o caso:

10.3.1 - Relatório de visita técnica ln /oco eventualmente realizada durante a êxecução da parceria;

10.3.2 - Relatório técnico de monitoramento e avaliação, homologado pela comissão de monitoramento e

avaliação designada, sobre a conformidade do cumprimento do objeto e os resultados alcançados durante a

execução do termo;

10.3.3 - Os resultados das pesquisas de satisfação

10.4 - A análise da prestação de contas de que trata o item 10.3, deste termo, não compromete a liberação das

parcelas de recursos subsequentes, entretanto, o cumprimento, pela oSC, do disposto nesta cláusula e nos itens

7.2 a 7 .2,4, desle lermo, é condição indispensável para a liberação dos repasses de recursos.

10.5 - O descumprimento do disposto nesta cláusula, assegurado o contraditório e a ampla defesa, determinará

a inadimplência e abertura da Tomãda de contas Especial, além das sanções previstas neste termo.

Lo.6 - A prestação e contas deve obedecer, no que couber, o que diz o Decreto Municipal 1.2.163 de 1 de

fevereiro de 2025, especificamente nos artigos 18 e seguintes.

cúusutA DÉctMA pRtMEIRA - DA REsclsÃo E DAs sANçÕEs

11.1 - Na hipótese de descumprimento por parte da OSC, de quaisquer dâs obrigaçôes definidas neste

instrumento ou em seus aditamentos e na ausência de justificativa, estará ela sujeita às sanções previstas no ârt.

104 do Decreto Municipal ne ft.8\6l2\24, observadas as demais disposições contidas nos arts. 105 a 1L6, do

referido Decreto.

11.2 - Este instrumento de parceria poderá ser denunciado ou rescindido a qualquer tempo, nos termos do

capítulo vlll do Decreto Municipal ne rr.80612024

14t s*)

úteis após o encêrramênto de câda etapa do cronograma de execução, êm consonância com o cronogrâmâ de

desembolso aprovadoi

10.2.3 - PRESTAçÃO DE CONTAS FINAL; deverá conter os documentos de que trata o art. 86 c/c o art. 87, incisos

l, ll e § 1e, todos do Decreto Municipal ne 1t.80612024 e, sem prejuízo da prestação de contas anual, deverá ser

apresentada à sEcRETARtA MUNtCtPAL DO PATRIMÔNlO CULTURAL E ÍURISMO no prazo de até 30 (trinta) dias,

contado do término da vigência da parceria, prorrogável por até 1.5 (quinze) dias, mediante justiÍicativa ê

solicitação prévia da osc.

q
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8.2.13. Não realizar despesas em data anterior ou posterior à vigência deste termo.

8.2.L4 observaras condutas vedadas em período eleitoral, deacordo com a Lei ne 9.s04/1997, assim como não
realizar despesas com publicidade de qualquer natureza nos 3 (três) meses que antecedem o pleito eleitoral
municipal, nos termos do art.73, inciso Vl, alínea ,,b,, da mesma Lei.

8.2 14 1. com exceção do período eleitoral de que trata o item 8.2.14, deste termo, poderá realizar publicidade
relativamente à parceria, de caráter educativo, informativo ou de orlentação social, veicular e inserir o nome e
os símbolos oficiais do Governo Municipal / secretaria em toda a divulgação relativa ao projeto incentivado, das
quais não constem nomes, símboros ou imagem que caracterizem promoção pessoar de autoridades ou
servidores públicos.

CLÁUsUTA NoNA - DAs DEsPEsAs
91 - As despesas relacionadas à execução da parceria serão executadas em estrita observância ao plano de
trabalho aprovado e as cláusulas pactuadas, neste termo.

9.2 - Poderão ser pagas, dentre outras necessárias, com recursos vinculados à parceria as segulntes despesas:

9.2.1 - Remuneração da equipe de trabalho, podendo contemplar as despesas com pagamentos de impostos,
contribuiçôes sociais, Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, férias, décimo-tLrceiro salário, ialários
proporcionais, verbas rescisórias e demais encargos sociais e trabalhistas, relativos ao período de vigência da
parceria;

9 2.2 - custos indiretos, tais como, despesas com internet, aluguel, telefone, consumo de água e luz e
remuneração de serviços contábeis,

9.3 - Não poderão serem pagas com recursos vinculados à parceria as seguintes despesas:

9.3.1- Despesas com Íinalidade alheia ao objeto da parceria;

9'3'2 - Paga(, a qualquer título, servidor ou empregado público com recursos vinculados à parceria, salvo nas
hipóteses previstas em lei específica e na Iei de diretrizes orçamentárias;

9.3,3 - Despesa cujo fato gerador não tenha ocorrido durante a vigência do instrumento da parceria;

9'3 4 - Pagar multas, juros ou correção monetária, inclusive referentes a pagamentos ou a recolhimentos fora

1:: l]1,*, salvo se decorrentes de atrâsos da ADMTNIsTRAÇÃo púBLrcA Municipar na riberação de recursos
flnancetros.

cI.ÁUSULA DÉcIMA - DA PREsTAçÃo DE coNTAS
10 1- A prestaÇão de contas será o procedimento em que se analisa e se avalia a execução da parceria visandoa demonstração e verificação do cumprimento do objeto, o arcance das metas e dos resurtados pr"uir,or,
compreendendo a fase de apresentação das contas, de responsabilidade da osc e análise e manifestaçãoconclusiva das contas, de responsabilidad e da ADMINIsTRAÇÃo púBLlcA, observado o disposto no capítulo vtdo Decreto municipal ne L!.80612024, sem prejuízo da atuação dos órgãos de controle.

10 2 - A osc fica obrigada a demonstrar à boa e regular aplicação dos valores recebidos, mediante detalhadaprestação de contas e comprovação da execução do objeto, quedeverá ser apresentada observando o dispostona cláusula sétima, deste termo, nos moldes e prazos dispostos a seguir:

10.2.1- pRESIAÇÃO DE CONTAS PARCtAL:deverá
Financeira, bem como os demais documentos e
deverá ser apresentada à SECRETARTA MUNlCtpAl

conter Relatório de Execução do Objeto, Relatório de Execução
lencados no art. 81 do Decreto Municipal ne U,8O6/202i, e
L DO pATRtMÔNtO CULTURAL E rURtsMo, em até Lo (dez) diasjú^

,M
\,



PREFEITURA MLINICIPAL DE MAzuANA

11,2.1 - Na ocorrênciã de denúncia, os partícipes serão responsáveis somente pelas obrigações relativas ao

período em que participaram voluntariãmente da parceria, não sendo admissível cláusula obrigatória de

permanência ou sancionadora dos denunciantes.

11.2.2 - A Rescisão poderá ocorrer, respeitado o prazo mínimo de 60 (sessenta) dias de antecedência para a

publicidade dessa intenção:

11.2.2.1 - Nâs hipóteses de inexecução por culpa exclusiva da OSC;

11.2.2.2 - Utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho;

11.2.2.3 - lnadimplemento de quaisquer das cláusulas pactuadas;

11.2.2.4 - Constatação, a qualquer tempo, de falsidade ou incorreção em qualquer documento apresentado; e

L7.2.2.5 - Verificação da ocorrência de qualquer clrcunstância que enseje a instauração de Tomada de Contas

Especiã1.

cúusurA DÉctMA sEGUNDA - DAs oBRIGAçÕEs soclAls
12.1 - Todas as obrigaÇões sociais, fiscais, previdenciárias, trabalhistas e tributárias oriundas da execução ê

aplicação deste termo serão de total responsabilidade da OSC, ficando excluída qualquer responsabilidâde

solidária ou subsidiária da ADMINISTRAçÃO PÚBLlcA.

cúUsULA DÉCIMA TÊRCEIRA - DA PUBLICAçÃO
j.3.1- A eficácia deste instrumento fica condicionada à publicação do seu extrato no Diário Oficial Elêtrônico do

Município de Mariana - DOEM, a ser providenciada pela ADMINISTRAÇÃO PÚBtlCA até 20 (vinte) dias após a

âssinatura.

cTÁUsUtA DÉCIMA QUARTA - DO FORO

14.1 - Fica eleito o foro da Comarca de Mariana, Minas Gerais, para dirimir quaisquer dúvidas ou litÍ8ios oriundos

do presente termo, sendo obrigatória â prévia tentativã de solução administrativa do caso, com a pârticipação

da Procuradoria Geral do Município,

As partes obrigam-se ao total e irrenunciávet cumprlmento dos terínos do presente instrumento, o qual lido e

achado conforme, foi lavrado em 03 (três) vias de igual teor e forma, para que, na presença das 02 (duas)

testemunhas que também o assinam, produza seus jurídicos e legais efeitos'

Mariana, 09 de julh o de 2026

Juliano vas los Gonçalves

Prefei Nlu n icipa I

secretária M a td ural e TLrrisn'to

Testemunhas

NOMÉ/CPF

1

Patri

2

NOME/CPF

+A,h^l,x)1"J"
Dbm Airton Josí dos lantos
Arq uid iocese {3['iana
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ANEXO I

DECLARAçÃO DE CIÊNCIA E RESPONSABILIDADE

Eu, Arcebispo Dom Airton Jose dos Santos, com sede na Rua Direita, ne 102, bairro Centro,

Mariana/MG, CEP:35.426-060, na condição de representante legal da OSC, ARqUIDIOCESE

DE MARIANA, CNPJ ne 16.855.677/0007'5L, DECLARO SOB AS PENAS DA LEI:

a) Estar ciente de que é minha a responsa b ilid ade de abrir conta corrente específica em

instituição financeira pública, isenta de tarifa bancária, nos termos do art. 51 da Lei ne

73.079/2074 e do art. 62 do Decreto Municipal np 7f.806/2024, bem como informar a

ADMINISTRAçÃO PÚBLICA da abertura da conta bancária, com os respectivos dados para

depósito;

b) Estar ciente de que a ADMINISTRAçÃO PÚBLICA efetuará o depósito dos recursos,

unicamente na conta bancária específica, nos termos declarados na letra "a", para consecução

do objeto deste TERMO DE FoMENTo, em conformidade com o Plano de Trabalho;

c) Estar ciente de que toda a movimentação de recursos no âmbito desta parceria será

realizada mediante transferência eletrônica com a identificação do beneficiário final,

mediante crédito na conta bancária de titularidade dos fornecedores e prestadores de

serviÇos, por meio de transferências eletrônicas, débitos automáticos, boletos bancários ou

outras formas regulamentadas pelo sistêma Financeiro Nacional, salvo na hipótese de

impossibilidade de pagamento por qualquer dos meios mencionados, desde de que previsto

e justificado no plano de trabalho;

d) Estar ciente que, enquanto não utilizados, devo manter os recursos recebidos

aplicados no mercado financeiro, em cadernetas de poupança ou em fundo de aplicação

fina nceira de curto prazo.

Mariana, 09 de julho de 2026

om Airton J d SantosD

Arq u id ioces Ma tana
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